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Resumo: Nos últimos anos, a fim de mitigar os desafios das mudanças climáticas e de escassez 

dos recursos, é possível identificar uma atratividade das tecnologias de energia solar 

fotovoltaica. Diante da abundância de recurso e das suas potencialidades econômicas, tem sido 

criado políticas e instrumentos de estímulo em diferentes economias. Nesse sentido, este artigo 

propõe reunir estudos teóricos e empíricos que discutam os processos de transição energética 

dos países, destacando as políticas destinadas ao estímulo da produção de energia solar 

fotovoltaica. Para tal, utiliza-se o método de revisão sistemática para realizar um panorama das 

evidências existentes na literatura no período entre 2000 e 2022. A partir dos resultados, 

verifica-se um avanço exponencial da temática na última década (2010-2020), especialmente 

em periódicos de políticas energéticas. Dentre os principais instrumentos de estímulos à energia 

solar, mencionadas nos 66 (sessenta e seis) artigos, destacam-se: os aspectos políticos, os 

subsídios, as regulamentações institucionais, as expectativas e demanda dos consumidores, 

além das condições climáticas locais. Em conclusão, a coordenação política e a articulação entre 

os agentes da sociedade civil podem ser identificadas como aspectos de interseção que não 

devem ser dissociados nas discussões sobre o tema.  
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Abstract: Based on targeted policies, countries can play a leading role and share responsibility 

for contributing to environmental goals and mitigating climate effects on a global scale. In this 

sense, this article proposes to bring together theoretical and empirical studies that discuss the 

determining factors in directing the promotion of photovoltaic solar energy. Specifically, 

identify the strategies adopted and their consequences under the national energy policy. To this 

end, the systematic review method is used to provide an overview of existing evidence in the 

literature for the period 2000-2022. From the descriptive results, there is an exponential advance 

of the theme in the last two decades, with a growing number of publications from the 2010s 

onwards. Subsidies, institutional regulations, consumer expectations and demand, and local 

weather conditions. In conclusion, political coordination and articulation between civil society 

agents can be identified as intersecting factors that should not be dissociated in discussions on 

the subject. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Devido à pressão crescente sobre o aumento da demanda de energia, das crises 

energéticas, da escassez dos recursos e do aquecimento global, diferentes economias têm 

viabilizado o desenvolvimento seguro e sustentável no fornecimento de energia a partir de 

incentivos e instrumentos de políticas públicas (GONÇALVES, 2021). Com o fomento 

destinado para pesquisa e desenvolvimento (P&D) no setor e o aumento da competitividade em 

relação às tecnologias convencionais, a utilização de um portfólio de energias renováveis 

tornou-se ativas nas últimas décadas (2000-2020). O avanço se dá particularmente com algumas 

tecnologias novas sendo empregadas com sucesso em aplicações comerciais (Zhao et al., 2015, 

Corsatea, 2014), e.g., tecnologias de fonte solar e eólica, apontadas como tecnologias algumas 

das tecnologias chave na mitigação de mudanças climáticas (FERREIRA et al., 2021). 

Considerado como um setor chave para a mitigação dos desafios contemporâneos, o 

setor energético tem sido alvo de políticas e acordos (inter)nacionais, dentre esses, o Acordo de 

Paris. Realizado em 2015 pelos países da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (UNFCCC), o Acordo é a resolução institucional mais recente que propôs 

diminuir as emissões de gases de efeito estufa (GEE), impulsionando o desenvolvimento de 

novas e eficientes tecnologias de energia renovável (RAINA; SINHA, 2019). Estabelecendo 

como meta o aumento de cerca de 20% de tecnologias renováveis na sua matriz energética, a 

China – país com níveis elevados de emissões –, tem criado um ambiente propício para o 

processo de transição energética sem precedentes (GONÇALVES, 2021). Nos Estados Unidos, 

as metas têm sido estabelecidas em direção a descarbonização até 2050, com uma redução do 

carvão de aproximadamente 10% para 5%, enquanto as fontes renováveis até 2050, proteja-se 

uma participação de 18,7%, ante parcela de 9,3% em 2021 (MONTENEGRO, 2022).  

Dentre as tecnologias renováveis emergentes, no período entre 2010 e 2020, a energia 

solar  destacou-se como um tipo de tecnologia de elevada projeção de atratividade. Identificada 

como uma tecnologia limpa que não compromete ou aumenta o aquecimento global, a fonte 

alternativa aos combustíveis fósseis (petróleo e carvão) tem ganhado impulso (KALAIR et al., 

2021). Desde 2009, ocorre um declínio exponencial nos preços dos painéis solares (80%), de 

acordo com os dados do IRENA (2018), o custo médio ponderado global da eletricidade 

proveniente de energia solar concentrada (CSP) diminuiu em 26% e o da energia solar 

fotovoltaica (PV) em 13%, em 2018, tornando-as fontes competitivas comercialmente 

(KEMERICH et al., 2016). Em 2020, a paridade com as tecnologias convencionais já havia 

sido alcançada no nível da média mundial. A Energy Information Administration (EIA) dos 

Estados Unidos cumpriu a previsão de custos unitários para a produção de 1 MWh de 

eletricidade para o período até 2022 para várias fontes de energia, desde que seja obtido de 

instalações recém-construídas (MELNYK et al., 2020). Em partes, o aumento das instalações 

fotovoltaicas mundial, pode ser atribuído a crescente escassez de combustíveis fósseis, a 

redução dos custos, juntamente com a necessidade de descarbonizar o setor energético 

(SOLANGI et al., 2011).  

O grupo de países da União Europeia (UE), por exemplo, se alicerçam em políticas 

impulsionadas principalmente por preocupações com as mudanças climáticas, especialmente 

por esforços para reduzir as emissões de gases de efeito estufa e seus custos sociais associados 

(HAVRANEK et al., 2015). Entre as políticas regulatórias, as tarifas feed-in (FiT) e os padrões 

de portfólio renovável (RPS) são os mais populares para promover o desenvolvimento da 

indústria de energia renovável. Eles podem contribuir significativamente para a expansão das 

atividades industriais nacionais em termos de energia sustentável (ZHANG et al., 2017) 

Os Estados Unidos (EUA), por sua vez, foram mais lentos do que outros países, como 

Alemanha e Japão, para implantar a tecnologia solar fotovoltaica. Ainda assim, os EUA 

continuam sendo um dos maiores e mais importantes mercados de energia solar fotovoltaica. A 



energia solar foi impulsionada pelas políticas estaduais de RPS. Além disso, a implantação de 

energia solar foi fortemente impulsionada pelas leis federais de Crédito Fiscal de Investimento 

e de medição de energia líquida em nível estadual (ADELAJA et al., 2010). A transição do 

sistema de energia para longe dos combustíveis fósseis é uma tarefa urgente para os governos 

de todo o mundo. A promulgação de políticas de apoio, incluindo regulamentos e subsídios, é 

necessária para estimular e permitir essa transição energética (BREETZ et al., 2018) 

Diante da abundância de recurso e das suas potencialidades econômicas, tem sido criado 

políticas e instrumentos de estímulo em diferentes economias, e.g., as tarifas feed-in4 no Japão, 

EUA e Alemanha. Estabelecido por lei, a eletricidade solar fotovoltaica alimentada na rede 

pública pelos proprietários das instalações deve ser comprada pelas concessionárias a um preço 

elevado (na ordem de grandeza do preço de produção fotovoltaica em torno de 0,5 €/kWh) 

(HOFFMANN, 2006). Cabe destacar que esses mecanismos de demanda garantem a 

estabilidade de longo prazo dessas tecnologias mais disruptivas, reduzindo os riscos e as 

incertezas associadas a esses “submercados” (MAZZUCATO, 2014). 

Assumindo a crescente demanda por energias renováveis e o papel da tecnologia solar, 

faz-se imprescindível ampliar as discussões sobre as políticas de incentivo para a energia solar. 

Nessa perspectiva, o presente artigo propõe responder as seguintes questões: i) Como os países 

estão lidando com o processo de transição energética, especificamente no caso da energia solar 

fotovoltaica? ii) Qual o panorama das principais políticas utilizadas no incentivo a utilização 

de energia solar fotovoltaica? Para responder essas perguntas, tem-se como objetivo central 

reunir estudos teóricos e empíricos que discutam os processos de transição energética dos 

países, destacando as políticas destinadas ao estímulo da produção de energia solar fotovoltaica. 

Para tal, utiliza-se o método de revisão sistemática, ao qual reúne por meio de palavras-chave 

resultados de pesquisas anteriores, apresentando um panorama das evidências existentes e 

lacunas a serem exploradas. 

A partir desse contexto, este artigo está organizado em mais quatro seções, além desta 

introdução. A segunda seção abordará o panorama atual dos países no contexto da produção e 

utilização de energia solar fotovoltaica. A terceira seção se subdividirá em duas subseções: 

incialmente apresentará o método de pesquisa adotado – i.e., os procedimentos e os critérios de 

seleção; posteriormente, apresentará uma análise descritiva dos dados. A quarta seção realizará 

uma análise da literatura selecionada; e, por fim, a última seção discutirá as considerações 

finais. 

 

2 PERSPECTIVA HISTÓRICA E OS DESAFIOS DA ATUALIDADE DA 

ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

 

Quase todas as fontes de energia (hidráulica, biomassa, eólica, combustíveis fósseis) são 

formas indiretas de energia solar. Além disso, a radiação solar pode ser utilizada diretamente 

como fonte de energia térmica, para aquecimento de fluidos e ambientes e para geração de 

potência mecânica ou elétrica, pode ainda ser convertida diretamente em energia elétrica, por 

meio de efeitos sobre determinados materiais, entre os quais se destacam o termoelétrico e o 

fotovoltaico (ANEEL, 2008). Dados da Aneel (2008) destacam que muitos países começaram 

a exigir a participação da energia solar no aquecimento de água, destacando-se primeiramente 

Israel e, posteriormente, a Espanha, no ano de 2006, que exigiu um percentual mínimo de 

produção de energia solar em novas edificações. Em 2007, a iniciativa foi acompanhada por 

países como Índia, Coréia do Sul, China e Alemanha, onde os percentuais exigidos variaram 

entre 30% e 70%, dependendo do clima, nível de consumo e disponibilidade de outras fontes 

de energia (KEMERICH et al., 2016).         

                                                 
4 As tarifas são determinadas por contratos de longo prazo, em um período entre 10-20 anos. Esse tempo é 

necessário para que as produtoras possam desenvolver fontes alternativas, sem elevar seus custos. 



Ao redor do mundo, o processo de transição energética se acentua cada vez mais e 

enfrenta barreiras técnicas, econômicas e políticas. Peters et al. (2012) destacam que, no caso 

de inovações verdes, o apoio a políticas é um gatilho importante por três razões principais. 

Primeiro, como a maioria das tecnologias verdes ainda exige investimentos substanciais em 

P&D até atingir competitividade, elas sofrem principalmente com a disseminação de 

conhecimento (RENNINGS, 2000). Segundo a incerteza sobre retornos futuros de 

investimentos em P&D verde é particularmente alta (JAFFE et al., 2002). Terceiro, os efeitos 

externos negativos inerentes à maioria das questões ambientais colocam em desvantagem a 

relativa competitividade das tecnologias verdes. 

Com isso, ganham notoriedade as energias renováveis, que contém um enorme valor de 

utilização potencial e menos poluição ambiental, contribuindo para um desenvolvimento 

sustentável. Entre estas, a energia solar, que inclui a energia solar térmica e fotovoltaica, por 

vezes tem sido considerada a alternativa mais acertada para os combustíveis fósseis, por ser 

uma fonte inesgotável e não emissora de gases estufa e outros poluentes (VEUGELERS, 2012; 

CHOE et al., 2013; ZHAO et al., 2015). 

Cabe destacar que embora promissor, esse tipo de tecnologia apresenta inúmeros 

desafios, dentre esses, a disponibilidade de recursos e a difusão de energia mais limpa, 

especialmente para os países em desenvolvimento. Grande parte dessa preocupação vem da 

necessidade de lidar com as mudanças climáticas e, ao mesmo tempo, permitir o 

desenvolvimento econômico. O rápido crescimento econômico em países como China e Índia 

não apenas aumenta as atuais emissões de carbono desses países, mas também resulta em altas 

taxas de crescimento de emissões nesses países. Em 1990, a China e a Índia foram responsáveis 

por 13% das emissões mundiais de dióxido de carbono (CO2). Em 2004, esse número já havia 

subido para 22%, e projeta-se um aumento para 31% até 2030 (EIA, 2007). 

Para promover P&D em PV, o governo da Índia criou a Comissão para Fontes 

Adicionais de Energia no Departamento de Ciência e Tecnologia. Posteriormente, foi fundido 

com o departamento de Fontes de Energia Não Convencionais, em 1992 (GOEL, 2016). Apesar 

do estabelecimento dessas organizações, a capacidade instalada de energia renovável foi 

limitada a apenas 29% da capacidade instalada total em 2002. A falta de exploração dos 

recursos não convencionais disponíveis levou à formação de muitas políticas, que mais tarde 

moldaram o desenvolvimento da energia solar fotovoltaica. Essas políticas visavam um 

acréscimo na capacidade instalada de 25 GW até 2012 (RAINA; SINHA, 2019). Desde 2015, 

a Índia tem viabilizado planos de substituição integral da sua principal fonte (carvão) por 

energia solar, estabelecendo metas de produção de 100 GW de energia fotovoltaica, até 2030. 

Desde então, o país se posiciona entre os principais países investidores de energias renováveis, 

com destaque para a solar fotovoltaica (PORTAL SOLAR, 2022).  

A China, por sua vez, é uma das maiores consumidoras e produtoras de energia solar no 

mundo. O país tem o compromisso de utilizar 35% de combustíveis não fósseis em sua matriz 

elétrica, a fim de minimizar os impactos de atividades industriais, comerciais e domésticas na 

natureza (PORTAL SOLAR, 2022).  Os custos para o uso da energia solar na China são 

menores se comparado com outros países, em partes, isso se dá pela criação de um ambiente de 

incentivos governamentais estabelecidos ao longo dos anos no país. Por ser a maior fabricante 

de painéis solares do mundo, a China também conta com a maior usina solar já construída, com 

capacidade de produzir 1.500 MW. Números apontam que a China é responsável por consumir 

mais de 50% da produção de placas solares do mundo inteiro, o que coloca o país no caminho 

certo para vislumbrar a independência energética (MELYNK et al., 2020). 

Em 2020, a capacidade das usinas de energia solar no mundo aumentou 14%, para 142 

GW de capacidade recém-instalada. Se em 2010 havia apenas sete países no mundo com 

capacidade instalada superior a 1 GW, no final de 2020 já havia um total de 43 GW (MARKIT, 

2020). Com um considerável declínio do apoio financeiro governamental para o 



desenvolvimento da energia solar – dado a sua conquista de competência competitiva e 

sobrevivência natural – e embora ainda seja líder em energia solar, a sua diferença em relação 

a outros países e regiões começou a diminuir. Se no pico de 2017 foram instaladas 50 GW de 

usinas solares no país, em 2020 esse aumento foi bem menor. Em contraste, outros países e 

regiões do mundo continuam aumentando sua capacidade fotovoltaica. A Europa, em 2019, 

quase dobrou sua capacidade e aumentou mais de 5%, em 2020; nos EUA, em 2021 houve um 

crescimento em torno de 20%, em relação ao ano anterior (MELYNK et al., 2020). 

Dentre os principais incentivos destinados a esse “submercado”, destacam-se: taxas de 

financiamentos mais baixas para sistemas fotovoltaicos e deduções de impostos estão entre as 

políticas de incentivo. Em 2008, o departamento de energia dos EUA anunciou o investimento 

de US$ 17,6 milhões em seis companhias de energia, tornando a PV competitiva, por meio do 

desenvolvimento tecnológico. Em 2010, incentivos fiscais e financiamentos foram adotados em 

40 Estados, com taxas de financiamentos mais baixas para sistemas fotovoltaicos (PORTAL 

SOLAR, 2022). Em 2019, devido ao crescimento constante da distribuição de energia solar no 

mundo, estima-se que, em 2022, o uso da fonte alternativa chegue a 30% (EIA, 2022). 

No caso do Japão, que se consolidou e se mantém na posição de 3º maior mercado de 

PV, por sua vez, introduziu uma série de programas e incentivos fiscais para aumentar a 

inserção da energia solar fotovoltaica no país desde a década de 1990. Cerca de 90% das 

instalações foram realizadas em edifícios residenciais e, embora tenha havido um crescimento 

significativo em termos de instalação, a energia solar contribuiu com menos de 1% para a 

geração de eletricidade no país antes do incidente de Fukushima (MUHAMMAD-SUKKI et 

al., 2014).  

 

3 MÉTODO 

 

Tendo como objetivo reunir estudos teóricos e empíricos que discutam os processos de 

transição energética dos países, destacando as políticas destinadas ao estímulo da produção de 

energia solar fotovoltaica, o instrumento de pesquisa utilizado consiste no método de revisão 

sistemática da literatura. Por meio de palavras-chave e do uso do Software Bibliometrix, esse 

procedimento tem sido utilizado como um instrumento de mapeamento científico, pois permite 

inferir tendências de pesquisas e identificar mudanças nas fronteiras temáticas (TRANFIELD 

et al, 2003; KITCHENHAM, 2004; ARIA; CUCCURULLO, 2017). Adotando critérios de 

inclusão e exclusão explícitos, as revisões sistemáticas apresentam aspectos replicáveis e 

transparentes, de caráter mais robusto em relação as revisões tradicionais. Os seus principais 

procedimentos consiste em três fases: i) planejamento da revisão; ii) desenvolvimento da 

revisão; e por fim, iii) relato da revisão (TRANFIELD et al, 2003). 

No presente trabalho, para as análises foram utilizadas as bases de dados dos periódicos5 

revisados por pares Scopus (Elsevier), Web of Science e Science Direct (Elsevier), com o 

período de seleção entre 2000 e 20226. No primeiro estágio da fase de desenvolvimento da 

revisão sistemática, foi realizado a busca por artigos científicos publicados em inglês com as 

seguintes palavras-chave e operadores booleanos: “Photovoltaic OR Solar Energy”, no título. 

Adicionalmente, foram utilizadas as palavras-chave e operadores booleanos: “Photovoltaic OR 

Solar Energy” AND “Renewable Energy” AND “Energy Policy”, como filtro de identificação 

por título, resumo ou palavras-chave (Filtro I) e, neste caso, podem ser contabilizados trabalhos 

que possuem apenas uma das expressões, ou mais de uma, no título, resumo ou palavras-chave 

colocadas pelo autor. Cabe destacar que as escolhas desses termos potencialmente relevantes 

foram realizadas previamente, a partir de uma revisão geral na literatura, além disso, foi 

                                                 
5 Busca realizada por meio da Periódicos Capes. 
6 Período de fronteira da literatura, com um maior número de publicações registrados nos periódicos selecionados. 



adicionado os sinônimos mais usuais, para garantir um maior número de trabalhos, conforme 

ilustra a Figura 1. 

 

 

Figura 1 – Definição do objeto de pesquisa 

 

 
  Fonte: Elaboração dos autores. 

 

 

Após os procedimentos iniciais aplicados em cada periódico e verificando quais 

trabalhos que não pertenciam a pelo menos uma das subáreas pretendidas – ciências sociais, 

energia, economia ou meio ambiente – foi identificado um número total de 361 publicações. 

Além disso, os trabalhos foram submetidos a uma análise mais detalhada dos seus resumos e, 

posteriormente excluídos as duplicações (Filtro II), resultando em uma amostra final de 66 

artigos. 

 

4 REVISÃO SISTEMÁTICA 

 

 A fim de atender ao objetivo proposto, a presente seção se subdivide em duas subseções, 

no primeiro momento realiza-se uma análise descritiva dos dados, posteriormente, uma análise 

sistemática dos principais resultados apontados pela amostra final de artigos. 

 

 

 



4.1 Análise Descritiva dos Dados 

 

Entre o período de 2000 e 2022, é possível identificar um crescimento no número de 

publicações científicas da temática apenas nos últimos anos, conforme ilustra o Gráfico 1 até o 

ano de 2008 não houve registro de publicações pertinentes a temática na amostra selecionada, 

além disso, destaca-se uma acentuação no número de publicações no ano de 2020, parte disso 

pode ser atribuído aos fóruns de discussões que ocorreram nos anteriores (e.g., Acordo de Paris 

e COP 21). 

 

Gráfico 1 – Trajetória do número de publicações da temática (2000-2022) 

 
           Fonte: Elaboração dos autores. 

 

No que se refere aos termos mais relevantes nos resumos dos trabalhos – além dos 

termos utilizados no procedimento metodológico –, tem-se “sustainability transitions”, “energy 

efficiency” e “energy transition” como as palavras-chaves citadas com maior frequência, sendo 

esse último identificado nas três bases de dados como um tema de elevado grau de 

desenvolvimento e relevância.  

No Gráfico 2 destaca-se os periódicos que tiveram maior notoriedade durante o período 

considerado. Os principais periódicos que mais publicaram artigos na temática foram os 

voltados para o setor de energia: “Energy Policy” “Energies” e “Sustainability”, 

respectivamente. Ademais, periódicos de pesquisa climática, do meio ambiente e da engenharia, 

também foram identificados, conforme ilustra o Gráfico 2. Embora seja um campo de pesquisa 

recente, nos últimos anos têm sido perceptível um exponencial interesse na literatura. 

A partir desses resultados preliminares, identifica-se um avanço da literatura, além 

disso, ressalta-se que os termos “energy” e “sustainability” se mantém com alta relevância em 

todo o período de análise (nas bases de dados selecionadas); enquanto, “China” surge na última 

década com alta relevância e frequência na amostra de dados, sugerindo ser um país de 

referência sobre a temática. Por fim, em linhas gerais, conclui-se que os resultados apontam 

não só as direções para o desenvolvimento da temática deste artigo, mas também as importantes 

lacunas ainda existentes, especialmente no que se refere aos estudos de países desenvolvidos e 

em desenvolvimentos. 
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Gráfico 2 – Ranking dos principais periódicos da temática 

 

 
           Fonte: Elaboração dos autores. 

 

 

4.2 Relato da revisão sistemática: políticas e perspectivas para a energia solar fotovoltaica 

 

A notoriedade de novas fontes energéticas coincide com a adoção do Protocolo de 

Kyoto, em 1997, que fornece um forte sinal de que as decisões políticas são importantes para 

estimular o desenvolvimento de novas tecnologias energéticas. Esse processo ocorre 

concomitantemente à demanda crescente e às limitações do potencial hidrelétrico. No entanto, 

as práticas habituais e as políticas atuais não são suficientes para atingir o potencial da energia 

solar e aumentar o seu respectivo uso de energia limpa nem cumprir as metas estabelecidas no 

Acordo de Paris (BARBOSA et al., 2020; SHAREEF; ALTAN, 2019). 

Com o intuito de distensionar todo esse processo, os governos dos países vêm aprovando 

políticas para promover a energia limpa. Como as políticas energéticas transformadoras 

ameaçam as indústrias estabelecidas e impõem custos substanciais, a adoção e manutenção de 

políticas requer um apoio político considerável (BREETZ et al., 2017). Ainda apesar de 

generalizado reconhecimento de que as barreiras à transição energética são principalmente 

políticas, em vez de tecnológicas ou econômicas, ainda se carece de uma literatura coesa sobre 

as políticas que impulsionam, restringem e moldam a política de energia renovável 

(DELUCCHI; JACOBSON, 2011). 

Outra questão latente nesse debate é a incerteza. Esse é um fator bastante debatido na 

literatura considerada e preponderante na decisão de investimentos em novas tecnologias 

energéticas (ROSLAN et al., 2022; BAUNER; CRAGO, 2015; ZHAI, 2013; TORANI et al., 

2016; ASSERETO; BYRNE, 2020). Nesse sentido destaca-se aqui o trabalho de Balibrea-

Iniesta (2020), em que o autor avalia um projeto de energia fotovoltaica com grande potência 

instalada, tendo como base o marco regulatório francês para as energias renováveis. Em 

particular, o trabalho centra-se na influência que o referido quadro regulamentar tem no valor 

dos projetos de geração de eletricidade a partir de energia fotovoltaica. Como em qualquer 

projeto de longo prazo, uma usina fotovoltaica enfrenta diversas fontes de incerteza na sua 

implementação, especificadas no trabalho como variáveis aleatórias para a avaliação econômica 

do projeto. 

Assim, diante desse breve contexto inicial, a próxima subseção propõe responder o 

seguinte questionamento: i) Como os países estão lidando com o processo de transição 

energética, especificamente no caso da energia solar fotovoltaica? 
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4.2.1 Reestruturação do Sistema Energético  

 

Na literatura selecionada para este trabalho, verifica-se vários relatos de países que estão 

dando maior robustez aos seus respectivos processos de transição energética, com destaque para 

a energia solar (GULZAR et al., 2020; MADSUHA et al., 2021; MORAGA-CONTRERAS et 

al., 2022; PEGELS; LÜTKENHORST, 2014; TORANI et al., 2016; GNATOWSKA; 

MORY´N-KUCHARCZYK, 2021). 

Como se trata de um processo ainda relativamente novo, a reestruturação do sistema 

energético traz consigo um ambiente de mudanças institucionais e de incerteza aos agentes 

econômicos (Setyawati, 2022; Dutt; Ranjan, 2022; Yi et al., 2019), apesar de o retorno 

econômico do investimento em projetos de energia renovável ser não apenas possível, como 

também economicamente viável. Essa viabilidade ocorre desde que o valor presente líquido 

principal estimado seja positivo e com alta taxa interna de retorno (RAUSSER et al., 2022). 

Uma regra econômica a ser aplicada consistiria em comparar as receitas potenciais do 

negócio com os gastos monetários potenciais, i.e., os benefícios decorrentes da instalação dos 

painéis em termos da diferença entre os custos de eletricidade sem painéis e com painéis solares 

(DI BARI, 2020). Desse modo, incentivos ao investimento parecem ser mais eficazes para 

reduzir o custo da energia solar, ao mesmo tempo em que financiam a atividade apenas uma 

vez, em vez de depender de certos fundos futuros, dado um tradeoff entre o montante atual de 

fundos disponíveis para subsídios de investimento efetivos e a necessidade de longo prazo de 

financiamento público para subsídios de produção mais eficientes (FLOWERS et al., 2016). 

Esses investimentos e incentivos devem estar pautados nos fatores impulsionadores 

(drivers) a nível macro para promover o desenvolvimento da indústria fotovoltaica (ANAM et 

al., 2022). Com isso, a adoção de energia solar seria um exemplo de uma classe maior de 

questões de adoção de tecnologia que podem ser influenciadas por variáveis técnicas de oferta 

(tecnology push) e de demanda (demand pull) e a compreensão adequada dos drivers pode 

ajudar os investidores em energia e os formuladores de políticas a tomar decisões apropriadas, 

atrair melhores investimentos e desenvolver estruturas políticas mais direcionadas para 

melhorar a sustentabilidade (ROSLAN et al., 2022). Variáveis climáticas locais, como 

irradiação solar, a velocidade do vento e a temperatura ambiente determinam a viabilidade 

econômica do projeto fotovoltaico. A alta intensidade de radiação solar, os baixos custos de 

tecnologia de energia e a precisa capacidade de previsão podem efetivamente garantir a 

financiamento de projetos fotovoltaicos e operação efetiva de manutenção (YI et al., 2019; ALI 

et al., 2020).  

Os fatores políticos possuem, dessa forma, um papel relevante nesse contexto, pois além 

de serem necessários, influenciam a decisão de localização de instalações fotovoltaicas (Lüthi, 

2012), esses fatores contribuem para iniciativas governamentais, que irão se alinhar à influência 

internacional, participação privada no setor de energia e metas de energia solar, levando a uma 

conscientização pública geral (MARZIA et al., 2017). 

Nesse âmbito, os Ministérios de Energia e Recursos Minerais dos países ao redor do 

mundo tem em pauta vários e diferentes programas para maximizar o potencial de energia 

renovável, com todos podendo ter impactos econômicos e ambientais substanciais em 

segmentos vulneráveis da sociedade (SETYAWATI, 2021). O desenvolvimento e o 

financiamento da infraestrutura dos sistemas de energia solar normalmente estão muito 

atrelados a diferentes mecanismos financeiros, como doações, prêmios, subsídios, títulos 

comunitários e diversas práticas de múltiplos atores que desenvolvem e implementam 

instrumentos financeiros para facilitar investimentos em energia renovável (ISKANDAROVA 

et al., 2021) 

Os subsídios ao investimento têm seu papel superam as barreiras de capital para 

implantação, que aparecem como a maior barreira para a adoção de energia limpa. Por outro 



lado, os subsídios à produção estimulam a geração renovável de eletricidade, em vez da 

dependência de combustíveis fósseis. Embora os incentivos à produção sejam mais consistentes 

com o comportamento desejado, sem o subsídio ao investimento, os geradores com altos e 

novos custos de capital terão menos condições de competir com fontes de energia tradicionais 

e existentes. O subsídio por unidade de capacidade instalada reduz os riscos, mas não garante 

que as empresas realmente produzam a longo prazo (FLOWERS et al., 2016). 

As expectativas dos residentes locais sobre os subsídios à geração de energia solar 

fotovoltaica também têm papel de destaque nesse contexto, com a renda mensal, escolaridade, 

idade e os postos de trabalho ocupados pelos residentes tendo um impacto significativo em suas 

expectativas de subsídios governamentais (Ding et al., 2018) e percepções de preocupação 

ambiental e risco ambiental influenciando significativamente a intenção comportamental de 

pagar taxas de compensação ecológica (CHEN; KUO, 2022). Isso permite o desenvolvimento 

de competências em diversos tipos de público-alvo, através de ações de formação, e o apoio ao 

processo de planejamento energético dos municípios e regiões (GOMEZ PRIETO; 2016). O 

caso dos estados americanos da Califórnia e de Nova York, líderes na política de transição 

energética nos Estados Unidos, exemplificam essa questão. Ao analisar o desenvolvimento da 

agregação de escolha da comunidade e da energia solar compartilhada comunitária nesses 

estados, verifica-se que a energia solar compartilhada é mais avançada em Nova York, mas a 

escolha da comunidade é mais avançada na Califórnia (HESS; LEE, 2020). 

Nesse sentido, a construção de projetos fotovoltaicos com base na demanda de energia 

e na faixa de radiação solar pode melhorar a eficiência da geração de energia fotovoltaica. 

Quanto mais ativos investidos, maior o nível técnico da geração de energia fotovoltaica e o 

nível de gestão dos empreendimentos. Nas regiões mais desenvolvidas, geralmente existem 

indústrias mais modernas, tecnologias avançadas, níveis gerenciais mais elevados e melhores 

recursos humanos, o que sem dúvida aumentará a taxa de utilização dos recursos de energia 

solar (YI et al., 2019). Esse fato possibilita a criação de mercados para implantação em escala 

maior e a redução dos preços das energias renováveis e a acessibilidade até mesmo fora da rede 

acessível, como em áreas remotas de países em desenvolvimento (PEGELS; LÜTKENHORST, 

2014). 

Na literatura são relatados diversos casos de países que vêm numa trajetória crescente 

do processo de reestruturação de seu sistema energético. A Suíça tem empregado um grande 

estímulo para a reestruturação, com a eliminação progressiva das usinas nucleares suíças e a 

diminuição da dependência sazonal de importações de energia (LONERGAN; SANSAVINI, 

2021). Taiwan, por sua vez, propôs combinar energia renovável com inovação tecnológica para 

promover o desenvolvimento da agricultura. Esse processo consiste na geração de energia solar 

e um Sistema Inteligente de Alimentação de Aves, resultando em uma redução das emissões de 

CO2 em cerca de 95% (YANG et al., 2020). A China, o principal emissor de GEE do mundo, 

planeja reduzir as emissões de CO2 por unidade de produto interno bruto em 60-65% até 2030, 

em comparação com 2005. Para isso, pretende construir 100 GW de energia solar, 200 GW de 

energia eólica, além de usinas de carvão de baixo carbono de 300 g/kWh (JO; JANG, 2019).  

No entanto, nem sempre esse processo ocorre de forma equânime pela ausência de 

mecanismos de eco-compensação, que garantam manutenção de longo prazo e uma situação 

ganha-ganha para as partes interessadas (CHEN; KUO, 2022). O caso da República Tcheca é 

um exemplo de como os princípios de mercado podem ser mal interpretados, pois, ao seguir a 

estratégia da UE, em exigir uma parcela crescente de energia proveniente de fontes renováveis, 

adotou-se uma política de subsídio sem discussão pública, nem análise de custos 

(LUŇÁČKOVÁ et al., 2017). Ainda nesse sentido, a posição da Índia, que se trata de um caso 

de um industrializador tardio no setor fotovoltaico, combinada com as pressões econômicas 

políticas domésticas prevalecentes, tornou difícil o início do processo em promover a fabricação 

de painéis e células solares e a consequente implementação da energia solar.  Embora a Europa, 



os Estados Unidos e o Japão tenham sido os primeiros industrializadores nos segmentos de 

fabricação de energia solar, os países do Leste Asiático tornaram-se industrializadores tardios 

bem-sucedidos de energia solar (BEHURIA, 2019). Por fim, nota-se que apesar de os países 

apresentarem características heterogêneas, os mecanismos políticos utilizados a fim de 

fomentar o maior uso e maiores investimentos em energia solar são implementados de forma 

bastante semelhantes. Dentro desse cenário, a próxima subseção propõe responder ao segundo 

questionamento deste trabalho: (ii) Qual o panorama das principais políticas utilizadas no 

incentivo a utilização de energia solar fotovoltaica? 

 

4.2.2 Incentivos Governamentais e Políticas Tarifárias 

 

Devido aos custos e incertezas embutidos na implementação de novas fontes 

energéticas, o apoio político é extremamente relevante para que as corporações tenham 

incentivo a investir em novas fontes energéticas (SONG et al., 2016; STOKES; BREETZ, 

2018; LÜTHI, 2012). Se isso não ocorre, as empresas são incapazes de evitar impactos indiretos 

em rivais que não invistam nesse desenvolvimento (ASSERETO; BYRNE, 2020; PEREZ; 

HANSEN, 2020; ZHANG et al., 2015). 

As empresas tendem a minimizar o risco se a conquista tecnológica for incerta e se 

espera o crescimento do mercado. Assim, as políticas de impulso tecnológico são vitais para 

internalizar as vantagens da energia renovável (ROSLAN et al. 2022; BAZEN; BROWN, 2008; 

BEST et al, 2020; ALSAEDI et al., 2021; LEÓN et al., 2020; FERNANDEZ; WATSON, 

2022). 

Experiências internacionais mostram que o apoio do governo, por meio de políticas 

como redução de impostos, empréstimos para energia renovável e tarifas para indústrias, 

desempenham um papel importante no desenvolvimento da indústria fotovoltaica (Child et al., 

2017; Farangi et al., 2020; Goyal, 2019), mas isso já foi demonstrado não ser uma regra geral 

(Madvar et al., 2018; Vazquez; Hallack, 2018), o que impossibilitaria alcançar o objetivo 

esperado. 

O desenvolvimento e a expansão da energia solar estão fortemente atrelados à 

quantidade de incentivos dispendidos (Bianco et al., 2021), aos diferentes níveis de 

implementação do sistema e à eficiência energética do uso final no custo da eletricidade 

(ALQAHTANI; PATIÑO-ECHEVERRI, 2019). Dessa forma, os subsídios podem ser de 

origem local (Groote et al., 2015), mas também de iniciativas governamentais nacionais, 

influência internacional, bem como a participação privada no setor de energia (Marzia et al., 

2017); e, nesse sentido, pode haver o aumento do interesse em investimentos, inclusive 

individuais, em energia fotovoltaica (RATAJ et al.; TORANI et al., 2016).  

Um dos mais utilizados e descritos na literatura é o esquema FiT. Esse instrumento 

consiste numa das principais políticas utilizadas, em que o produtor recebe pagamentos totais 

por kWh de eletricidade gerada, pagamento esse garantido pelo governo (CHERRINGTON et 

al., 2012; IRFAN et al., 2019; FERNÁNDEZ-GONZÁLEZ et al., 2020). O esquema FiT 

consiste numa das melhores opções para diminuir os problemas de investimento e preço, além 

de promover o aprendizado pelo uso (learning by using) (SONG et al., 2016). No entanto, o 

ajuste conservador da política de FiT aumenta a carga financeira do governo, impactando nas 

empresas fotovoltaicas e podendo reduzir o investimento em P&D (FU et al., 2021). 

Os impactos mais profundos do FiT podem resultar em parte do fato de que, neste 

esquema específico, o progresso técnico aumenta o excedente dos produtores e, dessa forma, 

os induz a inovar (PALAGE et al., 2018). Um esquema FiT que pagasse apenas pelo excedente 

de eletricidade fotovoltaica para as necessidades locais e exportado para a rede, significaria um 

tempo de retorno simples muito longo para tornar a compra de matriz atraente. Seria preferível 



exportar para a rede toda a eletricidade fotovoltaica para pagamento FiT; ou uma taxa FiT mais 

baixa para eletricidade usada no local (PLATER, 2009). 

De fato, a grande maioria das instalações FiT consistem em sistemas solares 

fotovoltaicos domésticos. As residências tornam-se geradores de eletricidade conectados à rede 

durante os primeiros anos do esquema, alguns apoiados por esquemas de “alugar um telhado” 

oferecidos por empresas privadas, nos quais a empresa instalava painéis solares no telhado sem 

custo, ou muito baixo, para o proprietário, mantendo a propriedade do hardware e recebendo 

os pagamentos do FiT (ISKANDAROVA et al., 2021). 

Todavia, o mecanismo FiT só irá atingir resultados satisfatórios se a tarifa de preço FiT 

em questão atingir um patamar superior aos custos de energia elétrica, o que varia de país para 

país (Ramirez et al. 2016), i.e., quando os custos iniciais forem baixos o suficiente para tornar 

a energia fotovoltaica economicamente lucrativa ou quando os preços da eletricidade forem 

altos o suficiente para equilibrar esses custos. Alemanha, Itália, Espanha e Grécia parecem ser 

os mais atraentes países a investir em projetos fotovoltaicos principalmente, devido às 

condições financeiras favoráveis na Alemanha e aos excelentes níveis de irradiação solar na 

Itália, Espanha e Grécia. 

Nesse sentido, o caminho passa a ser o de encontrar um nível de taxa FiT ideal que gere 

um bom lucro, um retorno anual moderado sobre o investimento e um período de retorno 

aceitável (Muhammad-Sukki et al., 2014), vislumbrando ainda um cenário para que, cortes 

futuros do subsídio em questão, gerem como resultado uma tendência de manutenção de um 

retorno saudável do investimento (CHERRINGTON et al., 2012). 

O esquema FiT, no entanto, pode ser utilizado sozinho ou em conjunto com outra 

política. Uma delas é a Net-Metering (NM)7, baseada em um acordo de cobrança entre 

concessionárias e seus clientes para que a eletricidade que o produtor não usa volte à rede. 

Ramirez et al. (2016) demonstraram que todos os países8 considerados na análise, exceto a 

Itália, apresentam um padrão semelhante para os sistemas fixos de 100 kW, onde o FiT mínimo 

aumenta paralelamente ao aumento de NM.  

Outra associação plausível ocorre entre FiT em conjunto com sistemas de 

armazenamento de energia (ESS) e Certificados de Energia Renovável (REC) (PALAGE et al., 

2018). As políticas de armazenamento de energia surgem como forma de aumentar a integração 

fotovoltaica. Isso pode se dá fortalecendo a estrutura de lucro dos ESS através do mercado de 

REC, atraindo assim o investimento em ESS vinculados a energia solar e, finalmente, 

aumentando a disseminação da geração fotovoltaica. O objetivo é aumentar a disseminação da 

geração fotovoltaica atraindo investimentos em ESS, fortalecendo a estrutura de lucro dos ESS 

com o mecanismo de mercado de REC (JO; JANG, 2019). 

Paralelamente ao programa de subsídios, o governo também pode introduzir outra 

política de energia renovável conhecida como Renewable Portfolio Standard (RPS). Essa 

política obriga as concessionárias a gerar uma porcentagem específica de eletricidade a partir 

de fontes renováveis – incluindo a energia solar fotovoltaica (ZHAI, 2013). Países como 

Estados Unidos, Japão, Alemanha e China, que figuram entre os maiores produtores de energia 

solar, utilizam esse mecanismo para promover o desenvolvimento saudável da indústria 

fotovoltaica (FU et al., 2021). 

Nesse sentido, reduzir os custos de construção, operação e manutenção da infraestrutura 

de energia fotovoltaica, além de outros custos, são os objetivos das políticas. Assim, reduz-se 

o custo nivelado de eletricidade (LCOE) de geração de energia fotovoltaica, aumenta-se os 

                                                 
7 Os créditos se acumulam durante 36 meses, de tal forma que os bônus energéticos podem ser utilizados em uma 

outra área, desde que as duas unidades estejam inseridas na mesma área de concessão e reunidas por comunhão de 

fato ou direito. 
8 Alemanha, Itália, Reino Unido, França, Espanha, Bélgica, Grécia, República Tcheca, Holanda, Romênia, 

Bulgária, Áustria e Dinamarca. 



lucros da indústria e melhora-se o desenvolvimento da indústria sob FiT. O declínio no LCOE 

da geração de energia fotovoltaica reduz a dependência da indústria de energia fotovoltaica de 

preços subsidiados. Assim, o governo também reduzirá o nível do FiT e o preço do subsídio em 

intervalos. Logo, a redução do FiT e do preço de subsídio contribui para o desenvolvimento a 

longo prazo da indústria de energia fotovoltaica sob o esquema RPS. No geral, o progresso 

técnico tem um efeito positivo no desenvolvimento da indústria de energia fotovoltaica da 

China sob FiT e RPS (ZHANG et al., 2017). 

Haveria ainda políticas que se restringem a casos específicos. O primeiro deles é o 

Programa de Incentivo Solar (SIP) do Catar. A junção dos esquemas FIT e SIP, quando 

implementados, possibilitariam habilitar e endossar sistemas fotovoltaicos em telhados no Catar 

(ALRAWI et al., 2022). Da mesma forma, há também, no caso do Canadá, o Programa de 

Oferta Padrão de Energia Renovável (RESOP), onde são identificados os fatores que estão 

dificultando ou promovendo a utilização do RESOP e a adoção de sistemas solares fotovoltaicos 

(ADACHI; ROWLANDS, 2009). 

Há ainda a política de telhado solar (RTS) de Delhi. Apesar de o RTS não ter sido adotado 

tanto no segmento residencial quanto em outros segmentos, como estabelecimentos comerciais 

e industriais, isso não apenas torna difícil para o governo atingir suas metas, mas também 

aumenta as preocupações com a justiça energética, pois priva uma grande parte da população 

de se beneficiar do mecanismo político RTS. O segmento de consumo residencial em Delhi é 

bastante heterogêneo, consistindo de seções que diferem amplamente em relação à renda, 

espaço no telhado, educação e conhecimento tecnológico. Para uma ampla disseminação, os 

formuladores de políticas devem adotar uma abordagem capaz de considerar, simultaneamente, 

as barreiras financeiras, políticas, regulatórias, sociais e psicológicas. Apesar da disseminação 

do RTS em Delhi vir sido lenta, está ganhando terreno constantemente (DUTT; RANJAN, 

2022). 

E, por fim, o uso de processos de leilão reverso é capaz de entregar contratos solares de 

baixo preço, como estão sendo empregados com sucesso na Índia e Indonésia (Best; Burke, 

2019), o que ocorre por meio de reforma tributária, de subsídios, estratégias regulatórias e de 

design de incentivos. Esses procedimentos visam abordagens para reforçar as capacidades de 

gerenciamento da rede e minimizar as barreiras protecionistas, abrangendo sistemas de pequena 

e grande escala (BURKE et al., 2019). 

Em resumo, a literatura verificada neste presente trabalho destaca que as políticas FiT 

são implementadas em inúmeros países ao redor do mundo. O Quadro A.1, reportado no 

Apêndice, resume esses países e mostra as respectivas políticas adotadas por eles. O 

desenvolvimento bem-sucedido do mercado de energia solar na Alemanha e na UE como um 

todo, Estados Unidos e China confirmam que as políticas FiT são as mais eficazes para 

incentivar a implantação rápida e sustentável de energia solar (FU et al., 2021). Ao contrário 

da Europa, onde o FiT é o principal impulsionador, o Japão optou pelo RPS em vez da FiT, 

principalmente devido à influência das empresas de serviços públicos. 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerada como uma tecnologia promissora, de crescente competividade econômica 

e elevado potencial para a mitigação dos desafios contemporâneos (e.g., escassez de recursos 

naturais e mudanças climáticas), a energia solar, nas últimas duas décadas (2000-2020), tem 

ganhado o fôlego político de diversas economias. Diante desse contexto, o presente trabalho 

propôs reunir estudos teóricos e empíricos que discutam os processos de transição energética 

dos países, destacando as políticas destinadas ao estímulo da produção de energia solar 

fotovoltaica. 



Para tal, foi realizado uma revisão sistemática da literatura reunindo 66 trabalhos que 

discutem a transição energética e as políticas utilizadas nesse processo, com foco na energia 

solar fotovoltaica na perspectiva mundial. Embora seja um campo de pesquisa recente, a análise 

descritiva dos dados apresentou um avanço exponencial da temática nas duas últimas décadas, 

com um maior crescente número de publicações a partir do ano de 2016. A partir do presente 

estudo, compreende-se que quase todos os países que utilizam energia solar para geração de 

energia têm políticas específicas para a energia solar. Algumas das histórias de sucesso de 

utilização de energia solar podem ser exemplificadas no caso de países como os EUA, 

Alemanha, Espanha, Austrália, Japão, China e Índia, apesar de cada um deles estar em estágios 

diferentes desse processo. Para esses países, a existência de políticas destinadas ao 

“submercado” conseguiu aumentar significativamente a geração de energia solar, além de já 

começar a demonstrar efeitos sob a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas.  

Em geral, as principais políticas de incentivos ao setor verificadas neste trabalho 

incluem a isenção de impostos, subsídios, tarifas feed-in, incentivos à formação e padrões de 

portfólio renovável. Globalmente, as análises dessas políticas têm se concentrado cada vez mais 

nos efeitos das externalidades negativas na qualidade ambiental, na saúde humana, no 

desenvolvimento econômico ou nos objetivos institucionais, como a gestão do crescimento das 

emissões de CO2.  

No que se refere aos fatores determinantes no direcionamento da transição energética, 

foram encontrados relatos de fatores relacionados ao mercado (market pull), variáveis técnicas 

de oferta (tecnology push) e de demanda (demand pull). As variáveis climáticas locais, como a 

alta intensidade de radiação solar e os baixos custos de tecnologia da energia solar podem 

efetivamente garantir a financiamento de projetos fotovoltaicos. No entanto, o maior destaque 

se dá com as diversas evidências na literatura considerada acerca do papel dos governos. O 

governo central constitui o elo principal da cadeia entre empresas privadas, universidades e o 

público e é o agente capaz de implementar políticas e coordenar o processo de transição 

energética.        

Desse modo, a literatura tem apresentado implementações concretas e plenas de 

políticas de incentivo à energia solar, além de perspectivas de decisões políticas inseridas no 

contexto e alinhadas a metas globais de descarbonização, o que ocorre pelo fato de novas 

tecnologias envolverem custos de geração elevados. Estes custos tendem a cair, enquanto por 

outro lado, os custos marginais das fontes tradicionais estão aumentando, ou seja, as fontes de 

energia renováveis, principalmente a solar fotovoltaica, podem ser competitivas em um futuro 

próximo. O fortalecimento de ações de P&D; os investimentos públicos, tanto no financiamento 

de pesquisas quanto na difusão de estratégias; a maior relação entre instituições de pesquisa e 

ensino com as empresas; e, instrumentos regulatórios específicos, podem contribuir para se ter 

um setor industrial mais aberto a práticas eficientes visando uma melhor gestão ambiental.  
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APÊNDICE 

 

Quadro A.1 – Políticas de fomento à energia solar fotovoltaica adotadas pelos países 

Políticas FiT NM REC RPS SIP RESOP RTS Leilão Reverso 

Países                 

Reino Unido X X X           

Espanha X X X           

Paquistão X               

Hong Kong X               

China X     X         

Áustria X   X           

Bélgica X X X           

Dinamarca X X X           

França X X X           

Alemanha X X X           

Itália X X X           

Japão X   X X         

Holanda X X X           

Coreia do Sul X   X           

Suécia X   X           

Suíça X   X           

Polônia X               

Grécia X X             

Estados Unidos       X         

Austrália X        

Catar X       X       

Canadá           X     

Índia             X X 

Indonésia               X 

              Fonte: Elaboração dos autores. 


